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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS

PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA

DEPARTAMENTO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES

CONCORRÊNCIA PÚBLICA 01/2011
Processo nº 23110.000050/2011-14
A Universidade Federal de Pelotas torna público que realizará CONCORRÊNCIA PÚBLICA, do tipo maior oferta, visando a CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO FÍSICO NO PRÉDIO DO HOSPITAL ESCOLA da UFPel, destinado a instalação de terminal de atendimento bancário (máquina para saque eletrônico), conforme disposto no Decreto-Lei nº 9.760/46, Lei 6.120/74, 8.666/93, Decreto 3.725/01, bem como, no que for pertinente, pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se a estas, supletivamente, os princípios de Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado.
1 – OBJETO

1.1 
Esta licitação tem por objeto a concessão onerosa de espaço físico, destinado a instalação de Serviço instalação de terminal de atendimento bancário (máquina para saque eletrônico), sito à Rua Professor Araújo, 538, Bairro Centro, CEP 96020-360, Pelotas – RS, com valor mínimo mensal de R$ 900,00 (novecentos reais), conforme relatório da Comissão de Avaliação composta por servidores da Pró-Reitoria de Planejamento e Desenvolvimento.

1.2. 
A UFPel, como contrapartida fará um contrato com a vencedora da presente licitação, conforme modelo anexo, pelo uso deste espaço, que mede cerca de 01 (um) metro quadrado (espaço do próprio terminal), para exploração de serviços de atendimento bancário eletrônico (auto-atendimento), pelo prazo de 12 (doze) meses, prorrogável por um igual período, podendo chegar ao limite legal de 60 (sessenta) meses, com pagamento de contraprestação reajustada anualmente pelo IGP-M (FGV).

1.3. As despesas com energia elétrica já estão incluídos no valor do aluguel, de acordo com a sugestão da Comissão de Avaliação, constante no relatório.
2 – DA DATA, HORA E LOCAL DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTA

2.1 - Os envelopes contendo a documentação para habilitação e proposta de preço deverão ser entregues até às 10:00 horas do dia 29/07/2011, na UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL, Departamento de Material e Patrimônio, sala de licitações, localizado no Prédio da Reitoria, Campus Porto, Rua Gomes Carneiro nº 01, no município de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul.

2.2 - Não havendo expediente na data marcada, a entrega dos referidos envelopes dar-se-á no primeiro dia útil subseqüente, à hora já estabelecida.

2.3 - Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte.

3 – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS DE PREÇOS


3.1 - Os interessados, no dia, horário e local fixados neste Edital, deverão entregar os envelopes nº 01 - HABILITAÇÃO e nº 02 - PROPOSTA DE PREÇOS fechados, indevassáveis com a seguinte identificação na parte externa:

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2011
DATA E HORA: 29/07/2011, às 10h00min
FIRMA OU DENOMINAÇÃO (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 01 – HABILITAÇÃO

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS - UFPEL

COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇAO

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2011
DATA E HORA: 29/07/2011, às 10h00min
FIRMA OU DENOMINAÇÃO (Dispensado se o envelope for timbrado)

ENVELOPE nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS.

3.1.1 - Deverão constar do Envelope nº 01 e do Envelope nº 02 os documentos especificados, respectivamente, no subitem 3.2 e item 3.3.

3.2. DO ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

3.2.1 - Declaração de inexistência de fato impeditivo à habilitação, assinada por quem de direito, devendo o subscritor estar devidamente identificado e a declaração estar redigida conforme os parâmetros explicitados no Anexo I deste Edital;

3.2.2 - Declaração da licitante, em cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, Lei nº 9.854/99 e no Decreto nº 4.358/2002, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze anos) – Anexo II;

3.2.3 – Declaração de elaboração independente de proposta, conforme IN nº 02/2009 (modelo no anexo III);
3.2.4 - Será considerada habilitada a empresa que se encontrar cadastrada no SICAF, sendo que a regularidade quanto ao cadastramento será confirmada por meio de consulta “on line”, pela Comissão no momento da abertura, ou apresentar as certidões da Receita Federal, FGTS e INSS, todas dentro da validade.

3.3. DO ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA DE PREÇOS

3.3.1 - O Envelope nº 02 deverá conter a proposta de preço devidamente assinada, conforme modelo anexo;
3.3.2 - A validade da proposta de preços será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias a contar do último dia previsto para entrega do envelope “Proposta de Preços”.

4 – DA ABERTURA DOS ENVELOPES

4.1 – Abertura dos envelopes nº 01 – Documentação de Habilitação

4.1.1 -
No dia, local e hora designados neste edital, na presença dos licitantes ou seus representantes que comparecerem e demais pessoas que quiserem assistir o ato, a Comissão Permanente de Licitação iniciará os trabalhos, examinando os envelopes Documentação e Proposta Comercial, os quais serão rubricados pelos seus membros e licitantes ou seus representantes credenciados, procedendo a seguir a abertura do envelope habilitação;

4.1.2 -
Os documentos contidos nos envelopes nº 01 serão examinados e rubricados pelos membros da Comissão, bem como pelas proponentes ou seus representantes credenciados;

4.1.3 -
Na impossibilidade de se realizar o julgamento durante a sessão de abertura, a mesma será suspensa, designando-se o dia para a divulgação do resultado, o qual será publicado na Imprensa Oficial, para conhecimento de todos participantes.

4.1.4 -
Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos;

4.1.5 -
Os envelopes “Propostas de Preços” das proponentes inabilitadas ficarão à disposição dos licitantes, pelo prazo de 15 (quinze) dias, após a publicação na Imprensa Oficial, junto à Comissão Permanente de Licitação, os quais serão devolvidos mediante recibo.
4.2 -
Abertura dos envelopes nº 02 – Proposta de Preços

4.2.1 -
Os envelopes “Proposta de Preços” das proponentes habilitadas serão abertos a seguir no mesmo local, pela Comissão Permanente de Licitações desde que haja renúncia expressa de todos os proponentes de interposição de recursos. Caso contrário, a data da abertura será comunicada às proponentes através de publicação na Imprensa Oficial após julgado o recurso interposto, ou decorrido o prazo sem interposição.

4.2.2 -
As propostas contidas nos envelopes nº 02, serão examinadas e rubricadas pelos membros da Comissão Permanente de Licitação, bem como pelas proponentes ou seus representantes presentes, procedendo-se a seguir a leitura dos preços.

4.2.3 -
Desta fase será lavrada ata circunstanciada a respeito, devendo toda e qualquer declaração constar obrigatoriamente da mesma, ficando sem direito de fazê-lo posteriormente, tanto as proponentes que não tiverem comparecido, como os que mesmo tendo comparecido não consignarem em ata os seus protestos.

4.2.4 -
Se ocorrer a suspensão da reunião para julgamento e a mesma não puder ser realizada no dia, será marcada a data da divulgação do resultado pela Comissão Permanente de Licitações, na Imprensa Oficial.


4.3 -
Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a Administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para apresentação de nova documentação, ou de outras propostas, escoimadas das causas que ensejaram a inabilitação ou desclassificação.

5. DA ANÁLISE DA PROPOSTA DE PREÇOS


5.1 – No julgamento das propostas classificadas, atendidas as condições prescritas neste edital, será adotado o critério de MAIOR OFERTA, entendendo-se como tal o valor total da proposta, sendo a adjudicação efetuada a uma única empresa.

5.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, o desempate se fará, obrigatoriamente, por sorteio, na reunião de abertura das propostas, ou em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados.

5.3 - Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atenderem às exigências do Edital;

b) que apresentarem preços manifestamente inexeqüíveis.

5.4 - O resultado do julgamento das propostas será afixado no mural de licitações do Departamento de Material e Patrimônio, Coordenadoria de Licitações, localizado no Prédio da Reitoria, Campus Porto, Rua Gomes Carneiro nº 01, no município de Pelotas, no Estado do Rio Grande do Sul  e publicado resumidamente no DOU.

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

6.1 - Poderão participar desta Concorrência quaisquer licitantes (PESSOA JURÍDICA) que detenham atividade pertinente e compatível com o objeto e comprovem possuir os requisitos de qualificação exigidos nas Condições da HABILITAÇÃO.


6.1.1 Não poderão participar desta Concorrência:



6.1.1.1 consórcio de empresários, qualquer que seja sua formação;



6.1.1.2 empresários que estejam suspensos de participar em licitação ou impedidos de contratar com a UFPel; e



6.1.1.3 empresários que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos da punição.
7. DO PAGAMENTO
7.1 – O pagamento deverá ser feito pelo ecônomo à Universidade até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido.

7.2 – Em caso de inadimplemento, o ecônomo estará sujeito ao pagamento de multa de 10% (dez por cento), atualização pelo IGP-M e juros de mora, no valor de 12% (doze por cento) ao ano, de acordo com a fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(12 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

8. DOS DIREITOS E DEVERES DAS PARTES:

8.1 - DA CONCEDENTE:

8.1.1. Solicitar à concessionária todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

8.1.2. Permitir o livre acesso dos empregados da concessionária às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

8.1.3. Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do serviço contratados;

8.1.4. Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela concessionária;

8.1.5. Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

8.2. DA CONCESSIONÁRIA:

8.2.1. Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à concedente a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

8.2.2. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

8.2.3. Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

8.2.4. Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

8.2.5. Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

8.2.6. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela concessionária;

8.2.7. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela concedente;

8.2.8. A concessionária deverá manter o espaço físico em perfeito estado de conservação e em boas condições de higiene, limpeza e asseio, para assim restituí-lo com todas as instalações e demais acessórios sem o direito a retenção ou indenização por benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão a ele incorporadas;

8.2.9. Manter a estrutura do imóvel, nele não fazendo quaisquer instalações, construções ou demolições, sem o prévio e expresso consentimento da concedente, ficando desde já acordado que todas e quaisquer benfeitorias feitas no imóvel, sejam elas voluptuárias, úteis ou necessárias, ficarão ao mesmo incorporadas, independentemente de qualquer direito a retenção ou indenização, executando-se aquelas que, ao serem deles retiradas não ocasionarem nenhum dano;

8.2.10. Manter o imóvel a salvo de turbação e esbulho, vedando o seu empréstimo, cessão, locação ou sublocação, total ou parcial;


8.2.11 Cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos emanados da concedente, inerentes ao uso do imóvel, responsabilizando-se pela sua segurança e vigilância;


8.2.12. Facultar À concedente, sempre que por esta julgado conveniente, fiscalizar o uso do imóvel, inclusive no tocante às atividades desenvolvidas nos mesmos;


8.2.13. Arcar com todos e quaisquer danos ou prejuízos causados ao imível, seja por ação ou omissão de sua parte, por prepostos ou terceiros quaisquer;

8.2.14. Obter e arcar com todas e quaisquer licenças, junto aos órgãos competentes, necessárias às atividades a serem desenvolvidas no imóvel, suportando as eventuais multas ou penalidades decorrentes da inobservância de normas, regulamentos, portarias etc., colocando a concedente a salvo de toda e qualquer responsabilidade.
8.2.15. É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

9.1 As disposições deste Edital poderão ser objeto de impugnação, por violarem disposições legais, especialmente da Lei nº 8.666, de 1993, nos seguintes termos:

9.2 Por parte de qualquer cidadão, desde que protocole o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, cabendo à Administração responder à impugnação em até 03 (três) dias úteis;

9.3 Por parte do licitante, desde que protocole o pedido até o segundo dia útil que anteceder a data de abertura dos envelopes de habilitação; do contrário, a comunicação não terá o efeito de recurso.

9.4 A impugnação tempestiva não impede o licitante de participar da licitação até o trânsito em julgado da decisão correspondente.

10. DOS RECURSOS

10.1 Dos atos da Administração, praticados no curso desta licitação, serão admitidos os seguintes recursos:

10.1.1 Recurso hierárquico, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato, ou da lavratura da ata de reunião, nos casos de:

10.1.1.1 habilitação ou inabilitarão da licitante;

10.1.1.2 julgamento das propostas;

10.1.1.3 anulação ou revogação da licitação;

10.1.1.4 indeferimento do pedido de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;

10.1.1.5 rescisão do Contrato por ato unilateral da Administração, nos casos  a que se refere o inciso I do artigo 79 da Lei nº 8.666, de 1993;

10.1.1.6 aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa.

10.1.2 Representação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação da decisão relacionada com o objeto da licitação ou do Contrato, de que não caiba recurso hierárquico.

10.1.3 Pedido de reconsideração, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato, no caso de declaração de inidoneidade por decisão do Ministro de Estado.

10.2 Interposto o recurso, tal ato será comunicado aos demais licitantes, que poderão apresentar contrarrazões no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.3 O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual pode reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê-lo subir, devidamente informado. 

10.4 A decisão deverá ser proferida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contando do recebimento do recurso.

11. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS


11.1. Caberá à licitante responsabilizar-se pelas despesas necessárias para adequação do espaço concedido à instalação física do serviço de atendimento bancário, bem como seu desfazimento ao final do contrato, sem que haja qualquer ônus a esta Universidade.


11.2. A Classificada se compromete a não dar à área uso diverso daquele previsto neste termo, não podendo outorgar poderes da presente concessão, a qualquer título, a quem quer que seja.


11.2.2. Em caso de descumprimento da presente cláusula, o contrato será rescindido de pleno direito, incorporando as benfeitorias nela realizadas ao patrimônio da concedente, sem qualquer espécie de indenização.


11.3. A concessionária deverá manter o espaço físico em perfeito estado de conservação e em boas condições de higiene, limpeza e asseio, para assim restituí-lo com todas as instalações e demais acessórios sem o direito a retenção ou indenização por benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão a ele incorporadas.

11.4. Manter seu pessoal identificado por uniforme e/ou crachá com fotografia recente e provendo-os dos equipamentos de proteção individual – EPI’s – quando exigido pela legislação vigente.

11.5. Os licitantes interessados poderão agendar vistoria no local pelo telefone (53) 3284.4900.


11.6. A licitante deverá entregar os envelopes Documentação e Proposta, impreterivelmente, até o dia, horário e local já fixados no preâmbulo.

11.7. Não será aceita, em qualquer hipótese, a participação de licitante retardatária, a não ser como ouvinte.

11.8. A licitação poderá ser adiada, por conveniência exclusiva da Administração; revogada, a juízo da Administração, se for considerada inoportuna ou inconveniente ao interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta; anulada, se houver ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.
11.9. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

11.10. Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação das propostas de preços.

11.11. Correrão por conta exclusiva da concessionária todos os impostos, taxas, contribuições parafiscais e demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre a área objeto desta autorização, bem como aqueles decorrentes das atividades desenvolvidas no mesmo, responsabilizando-se a concessionária pelo seu fiel e integral pagamento.

11.12. A concedente poderá inscrever na Dívida Ativa da União de valores decorrentes da inexecução total ou parcial deste Termo de Contrato que não forem saldadas nos prazos legais.

12. DO FORO

12.1 -
Fica eleito o Foro da Justiça Federal - Subseção de Pelotas - RS para dirimir quaisquer dúvidas e/ou litígio oriundo da execução das obrigações previstas neste edital, com renúncia  expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Pelotas-RS, 04 de janeiro de 2011.
Roberto Neme Clasen
Presidente da Comissão Permanente de Licitações
ANEXO I

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos da sua habilitação e participação no presente processo licitatório, bem como ter ciência da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Em, _____/______________/2011.

___________________________

     Assinatura

___________________________

           Nome do Declarante

             Nº Cédula de Identidade

ANEXO II

DECLARAÇÃO


A Empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________/_______-____ sediada na cidade de _________________________Estado __________________ à rua ____________________________________ nº __________ bairro ________________________, CEP_______________-______, fone _________________, fax __________________ declara sob as penas da lei, que não possui em seu quadro funcional, menor de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, conforme lei nº 9.854 de 27/10/99 DOU 28/10/99.

Em, _____/______________/2011.

___________________________

Assinatura

___________________________

Nome do Declarante

     Nº Cédula de Identidade

ANEXO III
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta, de que trata a Instrução Normativa n° 2, de 16 de setembro de 2009, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
Concorrência 01/2011
Processo nº 23110.000050/2011-14
(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no item 3.2.3 do Edital da Concorrência 01/2011, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da Concorrência 01/2011 foi elaborada de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 01/2011, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Concorrência 01/2011 não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 01/2011, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 01/2011 quanto a participar ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência 01/2011não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Concorrência 01/2011 antes da adjudicação do objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Concorrência 01/2011 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da Universidade Federal de Pelotas antes da abertura oficial das propostas; e 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

______________________________, em ___ de ___________________ de ________
____________________________________________________
(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO IV

Modelo para apresentação da proposta

REFERÊNCIA: 23110.000050/2011-14


Licitação: Concorrência Pública

Edital N°. 01/2011 para a realização de CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO FÍSICO NO PRÉDIO DO HOSPITAL ESCOLA da UFPel, destinado a instalação de terminal de atendimento bancário (máquina para saque eletrônico) na Universidade Federal de Pelotas, Pelotas, RS.

Prezados Senhores:

Nossa oferta para a concessão onerosa de espaço físico, destinado a instalação de terminal de atendimento bancário, sito à Rua Professor Araújo, 538, Bairro Centro, CEP 96020-360, Pelotas – RS é de R$ __________________________ (_____________________valor por extenso___________________________________________________) mensais.

DECLARAÇÕES

1. Declaramos que estamos de pleno acordo com as condições contidas no edital e seus anexos.

2. Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de _________________ (_________________) dias.

A elevada consideração de V. S.as.

_________________________

Responsável pela Empresa
ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISTORIA

Declaramos, para fins de participação na licitação, modalidade Concorrência Pública, Edital n( 01/2011, para a CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO FÍSICO NO PRÉDIO DO HOSPITAL ESCOLA da UFPel, destinado a instalação de terminal de atendimento bancário (máquina para saque eletrônico, que a Empresa __________________________________________________________, representada pelo Sr. _________________________________________________________, visitou o local onde serão executados os serviços solicitados.

Pelotas, ___ de _____________de 2011.
_________________________________

Representante Legal da Empresa

CPF: _____________________________
ANEXO VI
MINUTA DE CONTRATO NO      /XX, FIRMADO ENTRE A UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS E A EMPRESA                     , TENDO POR FINALIDADE A CONCESSÃO ONEROSA DO ESPAÇO FÍSICO NO PRÉDIO DO HOSPITAL ESCOLA DA UFPel.
Aos           dias do mês de                   do ano de dois mil e onze, na Reitoria da UNIVERSIDADE FEDERAL DE PELOTAS, fundação pública, criada pelo decreto-lei nº 750, de 08 de agosto de 1969, representada por seu Reitor,.........................................................................................................................., doravante designado simplesmente CONCEDENTE, e, de outro lado, a vencedora da Concorrência Pública ..........., empresa representada por seu titular, ........... com sede na cidade de .............. , doravante designada simplesmente CONCESSIONÁRIA, lavram o presente instrumento que regerá pelas disposições do Decreto-Lei nº 9.760/46, Lei 6.120/74, 8.666/93, Decreto 3.725/01, bem como, no que for pertinente, pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se a estas, supletivamente, os princípios de Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e pelas cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Esta licitação tem por objeto a concessão de espaço físico, destinado à instalação de terminal de atendimento bancário (máquina para saque eletrônico), sito à Rua Professor Araújo, 538, Bairro Centro, CEP 96020-360, Pelotas – RS
CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL

Escuda-se o presente contrato nas disposições contidas no Decreto-Lei nº 9.760/46, Lei 6.120/74, 8.666/93, Decreto 3.725/01, bem como, no que for pertinente, pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se a estas, supletivamente, os princípios de Teoria Geral dos Contratos e as disposições de direito privado e pelas cláusulas seguintes no Edital.

A CONCESSIONÁRIA, na qualidade de vencedora da Concorrência, obriga-se a manter, durante todo o período de execução do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, declarando as partes, neste ato, estarem cientes da divulgação do presente contrato aos termos do instrumento convocatório, parte integrante e inseparável do mesmo.

CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA DO CONTRATO
O prazo vigência será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite legal. 

CLÁUSULA QUARTA - DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL

Fazem parte deste instrumento, como se transcritos fossem, o edital e os autos da presente Concorrência.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO.

Pelo uso do espaço físico, o ecônomo pagará à Universidade, o valor mensal proposto de R$.........., perfazendo o montante anual de R$ .........
Parágrafo único: O valor acima mencionado será reajustado anualmente com base no IGP-M (FGV).

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

O pagamento deverá ser feito pelo ecônomo à Universidade até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido. 

CLÁUSULA SÉTIMA - ATRASO

Em caso de inadimplemento, o ecônomo estará sujeito ao pagamento de multa de 10% (dez por cento), atualização pelo IGP-M e juros de mora, no valor de 12% (doze por cento) ao ano, de acordo com a fórmula:

	EM = I x N x VP


EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula:

	I =
	(12 / 100)

	
	365


N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento

VP = Valor da Parcela em atraso

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÃO DAS PARTES
Caberá à concedente:
a) Solicitar à concessionária todas as providências necessárias ao bom andamento do objeto contratado;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da concessionária às dependências da UFPel para tratar de assuntos pertinentes aos serviços ou aquisições contratados;

c) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento do serviço contratados;

d) Prestar informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela concessionária;

e) Notificar a empresa, por escrito, por ocorrência de eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços e solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, fixando prazo para tal;

Caberá à concessionária:

a) Manter, durante a vigência da contratação, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar à concedente a superveniência de fato impeditivo da manutenção dessas condições;

b) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

c) Respeitar as normas e procedimentos de controle interno, inclusive de acesso às dependências do UFPel;

d) Arcar com as despesas diretas e indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, assistência médica, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços, ficando ainda a UFPel isenta de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;

e) Relatar de imediato a UFPel toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação de serviços;

f) Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento dos serviços constantes deste Termo de Referência e Proposta apresentada pela concessionária;

g) Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela concedente;

h) A concessionária deverá manter o espaço físico em perfeito estado de conservação e em boas condições de higiene, limpeza e asseio, para assim restituí-lo com todas as instalações e demais acessórios sem o direito a retenção ou indenização por benfeitorias, ainda que necessárias, as quais ficarão a ele incorporadas;


i) Manter a estrutura do imóvel, nele não fazendo quaisquer instalações, construções ou demolições, sem o prévio e expresso consentimento da concedente, ficando dese já acordado que todas e quaisquer venfeitorias feitas no imóvel, sejam elas voluptuárias, úteis ou necessárias, ficarão ao mesmo incorporadas, independentemente de qualquer direito a retenção ou indenização, executando-se aquelas que, ao serem deles retiradas não ocasionarem nenhum dano;


j) Manter o imóvel a salvo de turbação e esbulho, vedando o seu empréstimo, cessão, locação ou sublocação, total ou parcial;


k) Cumprir e fazer cumprir as normas e regulamentos emanados da concedente, inerentes ao uso do imóvel, responsabilizando-se pela sua segurança e vigilância;


l) Facultar À concedente, sempre que por esta julgado conveniente, fiscalizar o uso do imóvel, incusive no tocante às atividades desenvolvidas nos mesmos;


m) Arcar com todos e quaisquer danos ou prejuízos causados ao imível, seja por ação ou omissão de sua parte, por prepostos ou terceiros quaisquer;

n) Obter e arcar com todas e quaisquer licenças, junto aos órgãos competentes, necessárias às atividades a serem desenvolvidas no imóvel, suportando as eventuais multas ou penalidades decorrentes da inobservância de normas, regulamentos, portarias etc., colocando a concedente a salvo de toda e qualquer responsabilidade.

o) É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.

p) É expressamente vedada a subcontratação para a execução do objeto desta contratação.

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO
Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo servidor destinado posteriormente pela UFPel.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) advertência;

b) multa de 5% (cinco por cento) do valor do contrato anual, por infração a qualquer cláusula ou condição pactuada;

c) suspensão de licitar e impedimento de contratar com a UFPel pelo prazo de até dois anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 87 da Lei 8.666/93.

As sanções previstas nas alíneas acima poderão também ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do interessado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que tomar ciência.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA CONTRATUAL
Como garantia integral de todas as obrigações assumidas, inclusive indenizações a terceiros e multas que venham a ser aplicada, conforme o disposto no art. 56, § 1º, da Lei nº 8.666/93, a vencedora na assinatura do Instrumento Contratual, prestará a garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total anual do Contrato, sendo liberada após o término da sua vigência.

A garantia dar-se-á entre os seguintes modos:

a) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, ou;

b) Fiança bancária, ou;

c) Seguro-garantia.

Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de qualquer obrigação, a concessionária obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis,  contados da data em que for notificada pela UFPel.

 A garantia somente será restituída à Concessionária após o integral cumprimento das obrigações contratuais.

Se a garantia a ser apresentada for em títulos da dívida pública, deverá ser emitida sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral e escrito da Administração;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração;

c) judicial, nos termos da legislação.

A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL
Este contrato poderá ser alterado mediante termo aditivo, com as devidas justificativas, nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
A Concessionária é exclusivamente responsável pelos encargos sociais, trabalhistas e tributários que venham a incidir sobre o objeto contratado, bem como os funcionários responsáveis pela execução do contrato.

A Concessionária deve trazer o espaço físico em perfeito estado de conservação, e em boas condições de higiene, para assim restituí-lo com todas as instalações e demais acessórios, quando findo ou rescindido este contrato, sem o direito a retenção ou indenização por benfeitorias ainda que necessárias, as quais ficarão a ele incorporadas.
A Concessionária deve estar em condições para funcionar dentro dos padrões e normas técnicas vigentes de higiene e saúde, editadas pelo setor competente, garantindo em dia os licenciamentos necessários para desenvolver as atividades no local pretendido.

A guarda e a vigilância dos equipamentos são de inteira responsabilidade do cessionário.

Correrão por conta exclusiva da concessionária todos os impostos, taxas, contribuições parafiscais e demais encargos que incidam ou venham a incidir sobre a área objeto desta autorização, bem como aqueles decorrentes das atividades desenvolvidas no mesmo, responsabilizando-se a concessionária pelo seu fiel e integral pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

As dúvidas suscitadas a respeito da interpretação das cláusulas constantes do presente contrato, bem como quaisquer questões oriundas de sua execução, serão dirimidas, em juízo, no foro da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Pelotas, que fica, desde já, eleito pelos contratantes, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, para constar, lavrou-se este instrumento que lido e achado conforme, vai assinado pelos representantes das partes, já qualificados, na presença de duas testemunhas.

CONCEDENTE
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